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Chefe de Gabinete

LEI

LEI N° 162, DE  07 DE MAIO DE 2024

  LEI N° 162, DE  07 DE MAIO DE 2024

 

“Institui a Corregedoria e a Ouvidoria da Guarda Municipal de Campestre do Maranhão e dá outras
providências.”

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituída a Corregedoria da Guarda Municipal de Campestre do Maranhão, órgão próprio,
permanente e com autonomia destinado à apuração de infrações disciplinares atribuídas aos servidores
integrantes do Quadro da Guarda Municipal de Campestre do Maranhão, tendo as seguintes atribuições: 

I - averiguar as infrações disciplinares que envolvam integrantes da corporação, quando determinado pelo
Comandante da Guarda Municipal ou quando levados ao seu conhecimento;

II - promover a apuração de infrações disciplinares e administrativas atribuídas aos integrantes da Guarda
Municipal;

III - realizar visitas de inspeção e correições extraordinárias em qualquer inspetoria e/ou seções, e postos
de serviço, cientificando o Comandando da instituição; 

IV - apreciar as representações que lhe forem dirigidas relativamente a atuação irregular ou ilegal dos
guardas municipais;

V - promover investigação sobre o comportamento ético, social e funcional dos candidatos ao cargo da
Guarda Municipal, bem como dos ocupantes destes cargos em estágio probatório, quando necessário;

VI - colher informações dos guardas municipais em estágio probatório, opinando em caso concreto,
quanto à sua confirmação ou não no respectivo cargo;

VII - registrar as decisões prolatadas em autos de sindicâncias, processos disciplinares, inquéritos
policiais, bem como as decisões judiciais;

VIII - colher informações sobre procedimentos administrativos, policiais e judiciais que envolvam os
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integrantes da Guarda Municipal;

IX – solicitar ao Comandante da Guarda Municipal, integrantes da Corporação para auxiliar nas visitas de
inspeção, correições e investigação de infrações disciplinares, considerando os efeitos hierárquicos;

X - determinar o afastamento provisório por até 60 (sessenta) dias, prorrogáveis por igual período, de
integrantes da Guarda Municipal, até que sejam esclarecidos os fatos a ele imputados;

XI – propor e aplicar penalidades aos integrantes da Guarda Municipal, observada a competência para a
sua aplicação;

XII - solicitar e avaliar relatório circunstanciado de integrante envolvido em disparo de arma de fogo em
via pública, com ou sem vítimas, contendo as justificativas da utilização da arma;

XIII – elaborar e publicar anualmente relatório de suas atividades;

XIV – expedir recomendações e provimentos de caráter funcional ou de melhoria no desempenho das
funções de guarda municipal; 

XV - receber, todas as denúncias, reclamações e representações encaminhadas pela Ouvidoria da Guarda
Municipal de Campestre do Maranhão, promovendo a imediata apuração dos fatos, instauração de
sindicâncias, processos administrativos, inquéritos para adoção das medidas administrativas, civis ou
criminais cabíveis.

Art. 2º A Corregedoria da Guarda Municipal de Campestre do Maranhão será dirigida por um
Corregedor, designado pelo Chefe do Poder Executivo dentre os Guardas Municipais efetivos para
mandato de 01 (um) ano podendo ser reconduzido para a função.

§ 1º Fica vedada a designação de membros da Corporação que tenham sofrido aplicação de penalidade
disciplinar.

§ 2º Para a função de corregedor deverá o guarda municipal ter no mínimo 03 (três) anos de efetivo
exercício e possuir reputação ilibada.

Art. 3º Fica instituída a Ouvidoria da Guarda Municipal de Campestre do Maranhão, órgão próprio,
permanente, com autonomia e independência, destinado a fiscalizar, investigar e propor políticas de
qualificação das atividades desenvolvidas pelos servidores integrantes do Quadro da Guarda Municipal,
tendo as seguintes atribuições:

I - receber denúncias, reclamações e representações sobre atos considerados arbitrários, desonestos,
indecorosos ou que violem os direitos humanos individuais ou coletivos praticados por integrantes da
Guarda Municipal;

II - receber sugestões sobre o funcionamento dos serviços prestados pela Corporação; 

III - receber sugestão de integrantes da Corporação sobre o funcionamento dos serviços prestados, bem
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como denúncias a respeito de atos irregulares praticados na execução desses serviços, inclusive por
superiores hierárquicos;

IV - verificar a pertinência das denúncias, reclamações e representações, propondo à Corregedoria da
Guarda Municipal de Campestre do Maranhão a adoção das medidas destinadas à apuração de
responsabilidades administrativas, civis e criminais, quando houver indícios ou suspeita de crime;

V - propor ao Comando da Guarda Municipal de Campestre do Maranhão a adoção das providências que
entender pertinentes, necessárias ao aperfeiçoamento dos serviços prestados à população, justificando-as.

VI - realizar de pesquisas, seminários e cursos versando sobre assuntos de interesse e sobre temas ligados
aos direitos humanos, divulgando os resultados desses eventos motivando a proposta.

VII – solicitar ao Comando a cessão de funcionários, por tempo determinado, para auxiliar o
desenvolvimento de suas atividades, especificando a necessidade e as atribuições do mesmo.

VIII - organizar e manter atualizado arquivo da documentação relativa às denúncias, às reclamações, às
representações e às sugestões recebidas;

IX - elaborar e publicar anualmente relatórios de suas atividades;

X - requisitar, diretamente, de qualquer órgão municipal, informações, certidões, cópias de documentos
ou volumes de autos relacionados com investigações em curso, sem o pagamento de quaisquer taxas,
custas ou emolumentos; 

XI - dar conhecimento, sempre que solicitado, das denúncias, reclamações e representações recebidas, ao
Comando da Guarda Municipal.

§ 1º A Ouvidoria manterá sigilo sobre denúncias e reclamações que receber, bem como sobre sua fonte.

§ 2º Será mantido serviço telefônico, simultaneamente também a receber as denúncias e reclamações,
garantindo-se sigilo da fonte de informação.

Art. 4º A Ouvidoria da Guarda Municipal de Campestre do Maranhão será dirigida pelo Ouvidor,
designado pelo Chefe do Poder Executivo dentre servidores do Quadro Efetivo do Poder Executivo para
mandato de 01 (um) ano podendo ser reconduzido para a função.

§ 1º Fica vedada a indicação de servidores que tenham sofrido aplicação de penalidade disciplinar.

§ 2º Para a função de ouvidor deverá o servidor ter no mínimo 03 (três) anos de efetivo exercício e
possuir reputação ilibada.

Art. 5º Durante o mandato, o Corregedor e o Ouvidor, somente poderão ser destituídos das funções, nas
condições estabelecidas pela Lei Federal nº 13.022/2014, em caso de violação de dever funcional ou
transgressão de infração ético-disciplinar, cuja perda será decidida pela maioria absoluta da Câmara
Municipal. 
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Art. 6º Ficam criadas as seguintes funções de confiança destinadas a estrutura administrativa da Guarda
Municipal de Campestre do Maranhão:

I – 01 (uma) função gratificada de Corregedor Geral;

II – 01 (uma) função gratificada de Ouvidor Geral.

Art. 7º As despesas resultantes da execução da presente Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias do Executivo, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Campestre do Maranhão – MA, 07 de maio de 2024.

FERNANDO OLIVEIRA DA SILVA

Prefeito Municipal

 

Publicado por: Lindomar Sebastião da Silva

Código identificador: buhz6lpygn920240508150512

LEI N° 163, DE 07 DE MAIO DE 2024

  LEI N° 163, DE 07 DE MAIO DE 2024

 

“Define as diretrizes gerais a serem observadas na implantação da política de educação em tempo integral
no município de Campestre do Maranhão e dá outras providências.” 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta Lei define diretrizes gerais a serem observadas na implantação da Política de Educação em
Tempo Integral no Sistema Municipal de Ensino de Campestre do Maranhão.

Parágrafo único. A política define as diretrizes e as concepções que contemplam a cadeia de ações que
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dela derivam e tem a função de orientar caminhos e estabelecer intencionalidades que fundamentam
programas, projetos e estratégias. 

Art. 2º A educação integral visa a formação integral do estudante independente do tempo de permanência
na escola e, a escola de tempo integral, pode ser um dos bons caminhos para efetivar a educação integral
eficiente, pois esta exige mais tempo disponível de estudantes, de professores e de outros agentes sociais,
que podem contribuir com a escola.

§ 1º A formação integral, efetivada por meio da educação em tempo integral, é aquela que considera o
sujeito em sua condição multidimensional (física, cognitiva, intelectual, afetiva, social e ética), inserido
num contexto de relações. 

§ 2º A escola em tempo integral é aquela que oferece uma carga horária mínima igual ou superior a sete
horas diárias ou 35 horas semanais, com atendimento diário aos estudantes da educação infantil e do
ensino fundamental anos iniciais ou finais em tempo contínuo, em 2 turnos sem que haja fragmentação
dos turnos letivos, incluindo-se, nesse período, o tempo destinado a todas as atividades didático
pedagógicas, como: atividades curriculares e extracurriculares, bem como, alimentação, passeios,
higienização, etc.

 Parágrafo único. A escolha da modalidade para início da implantação da Política de Educação Integral
será de acordo a pactuação inicial com o Programa Escola em Tempo Integral do Ministério da Educação,
e continuamente de acordo regimes de colaboração a extensão para outras modalidades de ensino.

Art. 3º Política de Educação em Escola de Tempo Integral no Sistema Municipal de Ensino terá como
principais objetivos:

I - viabilizar a efetivação de currículos e metodologias capazes de elevar os indicadores de aprendizagem
dos estudantes em todas as suas dimensões;

II - adequar as condições gerais para o cumprimento do currículo, enriquecendo e diversificando a oferta
das diferentes abordagens pedagógicas;

III - atender os estudantes nas suas diferentes possibilidades e dificuldades procurando desenvolver
habilidades para construir conhecimentos;

IV - oferecer aos estudantes oportunidades para o desenvolvimento de projetos voltados para a melhoria
da qualidade de vida familiar e em comunidade; 

V - proporcionar atenção e proteção à infância e à adolescência;

VI - orientar os estudantes em seu desenvolvimento pessoal, proporcionando alternativas de ação no
campo social, cultural, esportivo e tecnológico;

VII - aprimorar a formação dos profissionais para o desenvolvimento de metodologias, de Estratégias de
ensino e de avaliação, a fim de possibilitar a aprendizagem dos estudantes.
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Art. 4º O público-alvo para a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar serão os
estudantes matriculados nas escolas do Sistema Municipal na Educação infantil ou nos anos iniciais do
ensino fundamental de Ensino, a serem atendidos gradualmente após estudo técnico e financeiro. 

Parágrafo único. As atividades de Educação Integral, serão realizadas inicialmente em uma escola da rede
pública de ensino deste Município, abrangendo o Ensino Fundamental (Anos iniciais (5º ano) e Anos
Finais (6º, 7º e 8º ano).

Art. 5º Escolas Municipais de Ensino Fundamental que implantarem o regime de Tempo Integral terão
suas matrizes curriculares (EM ANEXO) constituídas da seguinte forma:

 I - Anos Iniciais:

a) Carga Horária de 25 horas semanais com currículo composto pelos componentes da Base Nacional
Comum Curricular BNCC.

b) Carga Horária de 15 horas semanais constituídas de parte diversificada do currículo, com base a
atender as mais diversas áreas.

II - Anos Finais:

a) Carga Horária de 25 horas semanais com currículo composto pelos componentes da Base Nacional
Comum Curricular BNCC.

b) Carga Horária de 15 horas semanais constituídas de parte diversificada do currículo, com base a
atender as mais diversas áreas.

Art. 6º A Secretaria Municipal de Educação deverá criar seu plano de educação Integral, o qual dará base
para que as escolas construam o seu próprio plano com ênfase em suas particularidades.

Art. 7º As escolas que vierem a oferecer educação em tempo integral deverão ter um plano escolar
próprio, o qual refletirá as concepções da proposta Pedagógica e disciplinará as normas e princípios de
organização, e o mesmo contemplará diretrizes como:

I - apresentar os fins e os objetivos da educação integral em escola de tempo integral, acrescidos dos
objetivos de cada etapa e modalidades de ensino oferecidos; 

II - explicitar as concepções de ser humano e sociedade, de educação integral, de escola em tempo
integral e da respectiva proposta pedagógica;

III - fundamentar a concepção de proposta curricular para a educação integral, a integração das áreas do
conhecimento e dos componentes curriculares da Base Nacional Comum Curricular com os componentes
curriculares e projetos da parte diversificada, os planos de estudo que contemplem a matriz curricular
adotada e os planos de trabalho dos professores e demais profissionais;

IV - garantir que os processos de ensino aprendizagem sejam efetivados nas unidades de ensino,
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conforme diretrizes e orientações emanadas pela Secretaria Municipal de Educação;

V - oportunizar formação continuada, em serviço, para toda a Equipe Escolar, na busca de aprimoramento
e avanço nos processos de ensino-aprendizagem;

 

VI - cumprir e fazer cumprir disposições legais, bem como orientações para a oferta de Educação em
Tempo Integral;

VII - definir coletivamente objetivos e ações para alcance de metas na construção do Plano de Ação
Escolar, que deverá ser atualizado anualmente, avaliado periodicamente e remodelado, quando preciso, de
acordo com necessidades especificas por toda a comunidade escolar,

VIII - apontar os critérios de organização da escola: regime escolar, matrícula, calendário escolar,
organização das turmas/agrupamentos de estudantes, processo de avaliação da proposta pedagógica e do
desempenho dos estudantes com respectivas formas de registros, conselho de classe, estudos de
recuperação, controle da frequência, classificação, progressões, aceleração de estudos, avanço,
transferência, aproveitamento de estudos e adaptação, reclassificação e certificação.

Parágrafo único. O projeto de educação da escola em tempo integral deverá ser aprovado pelo Conselho
Municipal de Educação, através de uma resolução, norma exarada ou mesmo parecer conclusivo.

Art. 8º Cabe ao Poder Público Municipal, a instituição e manutenção de tal política educacional, por meio
da efetivação e bases legais.

Art. 9º Visando o alcance de resultados satisfatórios e a implementação da Educação em Tempo Integral,
ficam definidas as seguintes competências à administração Pública:

I - fomentar a construção, consolidação e implantação da Política Pública de Educação em Tempo
Integral no Município;

II - ampliar e adequar, orientar e acompanhar, o processo da implantação da Educação em Tempo
Integral;

III - assegurar a manutenção das escolas que ofertam Educação em Tempo Integral; 

IV - viabilizar o financiamento do projeto nas escolas que passarem a oferecer a educação em tempo
integral;

V - viabilizar, quando necessário, a construção, ampliação e adequação das escolas a fim de garantir
espaços apropriados para desenvolver as atividades em tempo integral;

 VI - assegurar a ampliação da oferta de alimentação dos estudantes que fazem parte da proposta da
Educação em Tempo Integral;
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VII - garantir o atendimento do transporte escolar aos alunos envolvidos na proposta de Educação em
Tempo Integral;

VIII - viabilizar os demais insumos necessário para efetivação da proposta de Educação em Tempo
Integral.

Art. 10. Compete a Secretaria Municipal de Educação de Campestre do Maranhão: 

I - orientar e acompanhar, o processo da implantação da Educação em Tempo Integral, envolvendo a
comunidade escolar, a família e sociedade em geral sobre a necessidade e a importância da Educação
Integral;

II - proporcionar formação continuada aos profissionais de Educação em Tempo Integral, possibilitando
educação de qualidade e a valorização profissional;

III - assessorar pedagogicamente e conjuntamente com a coordenação pedagógica do munícipio e a
equipe de implantação do mais integral, a elaboração e a execução das propostas curriculares da Base
Nacional Comum Curricular e da Parte Diversificada;

IV - orientar as escolas na execução e Implementação da política de ensino integral; 

Art. 11. Compete as escolas:

I - adequar seus regimentos internos, planos de ação e Proposta Pedagógica ao contexto de Educação em
Tempo Integral;

II - ter um plano escolar próprio, o qual refletirá as concepções da proposta pedagógica e disciplinará as
normas e princípios de organização, nos termos do Art. 7º desta Lei.

III - apontar as diretrizes elencados no art. 7º de organização da escola, especificando seu regime escolar,
matrícula, calendário escolar, organização das turmas/agrupamentos de estudantes, processo de avaliação
da proposta pedagógica e do desempenho dos estudantes com respectivas formas de registros, conselho de
classe, estudos de recuperação, controle da frequência, classificação, progressões,  aceleração de estudos,
avanço, transferência, aproveitamento de estudos e adaptação, reclassificação e certificação.

IV - operacionalizar as ações do projeto in loco, garantindo a efetivação da proposta e o acompanhamento
dos resultados;

V - acompanhar a frequência dos estudantes a serem contemplados com a educação em tempo integral;

VI - adequar os espaços existentes no ambiente escolar ou extras escolares que possam favorecer a
implementação e efetivação das atividades propostas.

Art. 12. Os casos omissos serão resolvidos pela equipe de implantação do Mais Integral Municipal.

Art.13. As atividades comtempladas na parte diversificada, serão realizadas em oficinas/aulas pelos
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professores ou outros por profissionais devidamente habilitados; as oficinas serão de escolha conforme a
avaliação diagnóstica, modalidade de ensino e a necessidade relativa a aprendizagem do aluno;
destacamos entre elas:

 I - projeto de vida;

II - propulsão acadêmica;

III - eletivas;

IV - estudo orientado;

V - práticas Experimentais de Ciências;

VI - práticas Experimentais em matemática;

VII - protagonismo;

VIII – iniCiência;

IX - componente Curricular Municipal (música);

X – informática;

XI – dança;

XII - atividades esportivas;

XIII - vida familiar e social.

Parágrafo único. A gestão municipal poderá contratar profissionais habilitados para realização das
oficinas de acordo as especificações e conforme a legislação.

Art. 14. As despesas resultantes da execução da presente Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias do Executivo, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Campestre do Maranhão – MA, 07 de maio de 2024.

FERNANDO OLIVEIRA DA SILVA
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Prefeito Municipal

 

Publicado por: Lindomar Sebastião da Silva

Código identificador: 3wbnjkxmgxd20240508150500
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Estado do Maranhão
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

Secretário Municipal de Administração
Rua Onildo Gomes, nº 134, Centro, CAMPESTRE DO MARANHÃO - MA

Cep: 65.968-000

FERNANDO OLIVEIRA DA SILVA
Prefeito Municipal

CLAUDEONOR DO VALE SANTOS
Secretário Municipal de Administração

Informações: ascom@campestredomaranhao.ma.gov.br
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